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EXECUTIVO/LICITAÇÃO

PORTARIA Nº 012, DE 03 DEZEMBRO DE 2020 - GS-SEMURB/SGA.

Regulamenta a alteração no procedimento de vistoria em 
imóvel em licenciamento, baseado nos Decretos Municipais 
nº 1182/2020 e 1184/2020, no âmbito da Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente e Urbanismo de São Gonçalo do 
Amarante/RN (SEMURB/SGA).

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E URBANISMO, no 
uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas por lei.

CONSIDERANDO, a necessidade de atender as recomendações das 
autoridades sanitárias no que se refere às urgentes medidas de contenção da 
proliferação do COVID-19 (Coronavírus);

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 1.182, de 17 de março de 2020;
CONSIDERANDO as disposições do Decreto Municipal nº 1.184, de 25 de 

março de 2020, especialmente dos arts. 5º e 6º;
CONSIDERANDO as recomendações da Organização Mundial de 

Saúde; 
CONSIDERANDO a necessidade de dinamizar o mercado e minimizar as 

perdas financeiras e econômicas que serão causadas pela crise instalada;
CONSIDERANDO a necessidade de viabilizar a comercialização, e 

consequente dinamização da economia local, dos empreendimentos já prontos;
CONSIDERANDO que os profissionais ativos registrados nos conselhos 

possuem competência legal para a realização das vistorias;
CONSIDERANDO que os Conselhos profissionais e a legislação 

municipal possuem instrumentos capazes de regular e punir a atividade que seja 
realizada sem atender as legislações e normas estabelecidas;

RESOLVE: 
Art. 1º. Ficam suspensas todas as vistorias em imóvel, objeto de 

licenciamento de obras, no âmbito desta secretaria, realizadas por equipe da SEMURB 
SGA. 

Art. 2º. Fica autorizada esta Secretaria receber relatórios técnicos de 
vistoria, elaborados por profissionais habilitados, que atestem a conformidade 
urbanística, ambiental e ou de acessibilidade de imóvel sob licenciamento de habite-
se, certidão de característica e  licenças ambientais cabíveis ao empreendimento, em 
substituição à vistoria realizada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 
Urbanismo, pelo período de 30 dias a contar da publicação desta portaria.

Parágrafo Único. Os relatórios técnicos de vistoria a serem apresentados 
devem ser elaborados por profissionais habilitados e acompanhados de suas 
respectivas anotações de responsabilidade técnica ou registros de responsabilidade 
técnica, junto ao conselho profissional competente. 

Art. 3º. Fica autorizada esta Secretaria a receber relatório fotográfico, 
elaborados por profissionais e/ou pelo interessado no processo, que demonstrem 
claramente as condições do imóvel ou das espécies arbóreas sob licenciamento de 
alvará para construção, reforma, ampliação, demolição, supressão ou poda de 
árvores, e demais licenças ambientais, em substituição à vistoria realizada pela 
SEMURB/SGA, pelo período de 30 dias a contar da publicação desta portaria. 

§1º. Nos casos de licenciamento ambiental, a vistoria mencionada no 
artigo anterior realizada por profissional técnico, dependerá de anuência do servidor 
responsável pela análise do processo.  

§2º. A anuência que trata o parágrafo anterior, deverá ser justificada nos 
autos pelo servidor responsável pela análise processual. 

§3º. Quando se tratar de empreendimentos não residenciais, ou 
multifamiliares, poderá o setor de licenciamento urbanístico dispensar a vistoria 
realizada pelo empreendedor, devendo o analista justificar o motivo da dispensa.  

Art. 4º. A adesão dessa forma de apresentação do relatório técnico de 
vistoria e relatório fotográfico, por parte do interessado, no processo de licenciamento é 

PORTARIA Nº 418, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2020.

CONSIDERANDO o Parecer Normativo nº 28/2019 da Procuradoria do 

Município, provocado pela Consulta nº 26/2019, ratificado pelo Setor Jurídico desta 

Secretaria, aconselha a publicação de ato concessivo de vantagem de servidor 

público, já recebido preteritamente, desde que apresentem defeitos sanáveis, não 

acarretem lesão ao interesse público e nem prejuízos a terceiros;

CONSIDERANDO o Poder de Auto Tutela da Administração Pública;

CONSIDERANDO os Princípios Constitucionais da Publicidade e 

Eficácia de Atos Administrativos.  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais, notadamente aquelas deferidas pela Lei Complementar Municipal 

nº 69/2015,

RESOLVE:

 Art 1º - Tornar público o percentual de 5% (cinco por cento) de 

Gratificação por Título, recebido em vantagem já auferida, consoante processo 

administrativo nº 184/2004-SEMA, relativamente a servidora: ANTÔNIA MARIA 

MARCELINO DE LIMA, matrícula nº 5801;

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação, 

com efeitos jurídicos retroativos desde 13.04.2004, nos termos do despacho de 

acolhimento exarado à época pelo Secretário Municipal de Administração.

ANA CRISTINA DA SILVA COSTA

Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos

AVISO DE PRORROGAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 038/2020

A PREGOEIRA torna público que em virtude de alteração no Termo de Referência, o 

que consiste em alteração da proposta a ser apresentada, e em respeito ao art. 21 § 4 

da Lei 8.666/93, como também o artigo 9º da lei 10.520 /2002 fica prorrogada para o 

próximo dia 16 de dezembro ás 9 horas. Os quantitativos, unidades e especificações do 

(s) item (ns), objeto deste Pregão, estão contidas no ANEXO I do Edital de convocação 

deste procedimento. Os interessados em adquirir cópia integral dos respectivos Edital 

e  Te r m o  d e  R e f e r ê n c i a  p o d e r ã o  a c e s s a r  o  s í t i o  e l e t r ô n i c o : 

http://saogoncalo.rn.gov.br/siteantigo/licitacoes.php.

São Gonçalo do Amarante/RN, 03 de Dezembro de 2020.

CARLA VIRGÍNIA GOMES PRAÇA DE ARAÚJO

Pregoeira Oficial
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facultativo.
 Art. 5º. O relatório técnico de vistoria e o relatório fotográfico deverão ser 

realizados via aplicativo iAuditor, utilizando os modelos disponibilizados pela 
SEMURB/SGA na biblioteca pública do referido aplicativo ( ).Biblioteca pública online

Parágrafo Ùnico. A SEMURB/SGA disponibilizará no site da 
www.saogoncalo.rn.gov.br iAuditor no  as instruções necessárias para download do 
iOS iAuditor no Android ou do  e do modelo padrão de relatório técnico de vistoria, bem 
como para a elaboração do documento a ser apresentados pelo interessado;

Art. 6º. Os custos decorrentes da contratação de profissional para 
elaboração do relatório técnico de vistoria e ou do relatório fotográfico de que tratam os 
artigos 2º e 4º são de inteira responsabilidade do contribuinte interessado. 

Art. 7º. Durante a análise do processo, podem ser solicitadas informações 
complementares ou esclarecimentos sobre o relatório técnico de vistoria e ou relatório 
fotográficos apresentados pelo interessado. 

Art. 8º. O profissional responsável pelo relatório técnico de vistoria e ou 
relatório fotográfico, assim como a parte interessada no processo, são os responsáveis 
legais pelas informações ali prestadas e que serão consideradas como verdades para 
efeito de análise do processo de licenciamento. 

Art. 9º. O órgão municipal de licenciamento ambiental e urbanístico 
poderá realizar, após o fim da situação de calamidade pública, vistoria por amostragem 
nos imóveis licenciados com apresentação de relatório técnico de vistoria e ou 
relatórios fotográficos, elaborados por terceiros, a fim de controle e verificação da 
veracidade das informações prestadas.

Art. 10º. Verificada durante vistoria, a inveracidade de informações 
prestadas nos laudos técnicos ou relatórios fotográficos, diante do imóvel vistoriado, a 
fiscalização da SEMURB SGA deverá ser acionada para autuação do proprietário do 
imóvel/empreendimento e do profissional responsável pelo laudo.
Parágrafo único. Será comunicado ao órgão federal fiscalizador do exercício 
profissional a atuação irregular do profissional que incorra em comprovada imperícia e 
má fé. 

Art. 11º. Comprovada a falsidade ou inveracidade das informações 
prestadas no laudo técnico ou relatórios fotográficos apresentados, ficam os 
responsáveis sujeitos às sanções civis, administrativas e penais previstas em lei. 

Parágrafo Único – A aplicação das sanções penais previstas no caput 
deste artigo não exime o proprietário/empreendedor de sanar as irregularidades 
constatadas.

Art. 12º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

PAULO DE TARSO DANTAS LIMA
Secretário Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo
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